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Sede, Lotus Cer. Att;:
Dec. Ltda., Alamo P. do
Brastl SA.� Coop. E. R.
Jacinto Machado Ltda.,
Hospital Sage Coração
de Jesus, Coop. E. R.
Sul Cato Ltda. CER­
SuL� lmacol Ind. Com.

Tijucas SA.� Mineração
São Simão Lrda., Meta­
lurg. ErwinoMenegotti
.Ltda., ManoelMarchet­
ti SA.� Americana Gra­
nitos Brasil Ltda., Cera­
mica Rainha SA.� car­
bonifera Trev iso SA.�

Cer�ca Santa Maria.
.Ltda., Ceramica Deka
Ltda., Juventino Nunes�
Padron Indústria Textil
Lt<la.� Felpudos Fenix
Ltda., Grupo T. Desen­
volvimento Ltda.�. Pe­
drine Art. Texteis. Cato

LtdaÁ_guaMineral San­
ta Catarina, Lojas He­

ring Sa., Samuel.Textil.
Ind. Vestuário Ltda.,
Pedrrta Planejamento
Consto Ltda.� Tapui
S-A. Ind. Com'. Minera­
ção, Santur S. C. Turis­
mo SA., Hospital eMa­
ternidade Jaragua, Roh­
den SA., SopraI Soco
Produtos AI. Ltda.lO
Corrstr.urora Carpizza
Ltda., Ceramica Fabia­
na Ltda., Const.· Men­
des Júnior SA., Imacol
.Ind. Com. Mad. Tijucas

. SA., Tecelagem Atlan­
tícaLtda., Soe. Coop. E.
R. Gravatal Ltda., Pes­
cado Silveira SA., Mi­
coi Minerios e Coque

. Ltda., Ind. Mangueiras
Eldorado Ltda., Branco
Indústria Metaturgrca
Ltda., Felpudos Fenix

Ltda., Promalhas Ltda.,
PedrítaPlanej. Constru­
ção Ltda.lO I. Com. Leo­
nel Pereira, Fiação Bo­
tuvera Ltda .

Casan, Magasa In­
dUstriaAzulejosEliane,
ltidústria de Fundição
Tupy SA.� Indústria
Carbonífera Qatarinen­
se SA. ICe, Soco Coop.
e R. Armazém. Ltda.,
Cia. Carbonífera Urus­

sanga, Cia. Carb. Cata­
rinense, Carbonífera
Barro Branco SA., In­
copiso II� Itagres.' Re­
veste Ceramícos SA.,
Maximiliano Gaidzins-

.: ki SA., ltasullnd. Com.
Pescados SA.� Trombi­
ni Papel e Embalagens
SA., Carb. TrevísoSA.,
Wetzel Fundição de
"Ferro SA., Ceramíca
Cedisa Ltda., Ind. Carb.
Rio Deserto, Cia. Carb.
Urussanga, Recel Ind.
Ceramíca, Siba Com.
Ind. Pescado Ltda.,
Hospital d� Caridade,
Coop. e R. Morro da.
Fumaça, DavíGregõrio
Neto Cia. Ltda., Fab.
Reudas Bordados

Hoepcke SA., Electro
Aço Altona, Ceramica
Aurora SA., Afonso
Silva Ind. Com. Arroz
Ltda., Ind. Carb. Catari­
ucnse SA. ICC, Cia.
Carbonifera de . Urus­

sanga, Coop. E. R. Sul
Cato Ltda. CERSUL,
De LuccaRev. Cerami­
cosLtda., Cemaco Cer.
Mat. Const.·Ltda., Sa­

gres Hoteis eTur. Ltda.,
Mineração N. S. do
Carmo Ltda., -Incema
Ind. Com. Madeira
Ltda., Mac Laren Esta­
leiros S. Mar SA.� Nova
Prospera Mineração
SA., Carbonifera Barro
Branco SA., Coop. E.
R. Anita Garibaldi
Ltda., Ceramica Page
SA. CEPASA, Ceramí­
ca Vcnêza SA. Ind.
Com., Embalita Embal.
Itajai Ltda., Indústria
Cera.mica Imbituba·
SA., Radio e TV Cultu­
ra SA., Cia. Carb, Cata­
'rmense, Imaribo Ind.
Com. SA., Iguaçu-Ce­
lulose Papel SA., Crís­
tallerie Strauss SÃ.,
�etalurgica VVetzel
SA., Tubos Conem Za­
natta SA. Tubozan,
Hospital Santo Anto­
nío, Ceramica Irmãos
Pacbeco�Coop.E.R.de
Paulo Lopes Ltda., Si­
desa Sidero 'Crícaumen­
se Ltda., Fab. Papel lta­
jai SA., Nutrimental
SA.� Ceramica Santa
Ana, Casan Edificio

Celesc entrega à Justiça a lista dos
1 00 maiores inadimplentes

cimento da inadimplência pode elevar os
cuetoe do serviço cobrado dos dema.is. O�
seja: as contas do pequeno consumidor -

que ·terá sua luz cortada se atrasar o paga­
mento - fica mais cara para que a· empresa·
suporte a inadimplência ·dos grandes. "Isto \

é mais visível no caso extremo, quando a

ir:tadi�plência atinge o ponto no qual os in­
gressos de caixa são ins ....ficientes para su­

portar os desel1lbolsos correntes. A empre­
sa se vê forçada a tomar recursos de

.

terceiros, arcando com. o respectivo custo
financeiro. O repasse desse custo para os

consumidores se dá na forma de tarif�smais
elevadas", diz o documento do Diee·se.

Na relação de inadimplentes figuram al­

guns que gozam de .boas condições finan­
ceiras e poucas empresas que vivem sob
notória dificuldade. Também aparecem na

lista alguns hospitais. Um dos dados mais
impressionantes é que há quem não pagu�

. a Celesc desde 1989.
-

Os documentos dão conta, tàmbém, de
que boa parte dos devedores negociou ou

está negociando parcelamento da dívida
com a Celesc, porém não é esclare­
etdo -qual o critério nem a forma de
parcelamento..U�a- .análise rápida111!11Il!11I.I�i�lllll: 11111111WI1_il��III!: !I!II!I!llj!�__ I'II!!I)1Il11 faz crer que pode ser um bom negó-�
·cio deixar.de pagar as contas de luz,
girar com o dinheiro no mercado
financ�iro e, depois, parcelar o pa­

gamento.

Por força de determinação judicial provo­
cada por representação da Intersindical dos

e Eletricitários de SC , aCelesc entregou a lista
dos cem maiores devedores de faturas de

energia elétrica ao juiz da Vara dos Feitos da
Fazenda. Os' documentos revelam os válo­
res devidos por cada empresa e o número de
faturas pendentes (veja quadros). Só estes
100 consumidores devern R$ 19.262.963,59.

Dados anexados pela própria Celesc ao

·processo,. revelam que cerca de 300/0 do fa­
turamento mensal da�mpresa não é recolhi­
do. No caso dos dados apre�entados pela
Celesc é visível o aumento do débito no

último ano. Entre junho de 1993 e fevereiro
de 1994 o débito cresceu em mais de 50%,
em dólares, passando de US$ 9.739 mil para
US$ 18.130 mil (valores obtidos c.onvertendo
os débitos em CR$ para US$ pela taxa de
câmbio média). Como se vê, foram recursos

que não Ingressaram: no caixa da empresa
neste período e que certamente impactaram
a sua .gestão financeira.

U":1 parecer do Dieese·sobre a sit�ação da
/' dívida dos inadimplentes afirma que o cres-

Quem mais deve

Casan 8.208.905.23- não consta

Magasa Ind. Azulejos 2.036.040.61 9Eliane

Ind. Fundição Tupy 661.409,01

Ind. Carbonifera
467.311,16 15Catarinense SA - ICC

Soe. Coop. E. R.
418.167,09 25Armazem Ltda

Cio Carbonífera
391--.785,04 10Urusuanga

Cio Carbonífera
352.414,82 12Catarinense

Carbonífera Barro
327.518,79 25BrancoSA

IncopisO II 283.127,53 8

Itagres Revestimentos
275.669,26 4CerOmlcos

Maximiliano Gaiclzinski
275.109,09 8SA

não consta

parcelado

parcelado

parcelado

'._llllllflll!WW
�.��ll]mmH

54
negOCiando

parcelado Grupo T Desenvolvimento Ltda 42

Itasul Ind. Com. Pescado SA 38
parcelado

Irnaco!.'nd ..Com. fv1c:Id. Tljucas
. par.celado .

CerOmica Santa Maria Ltda . 35

Hospital Santo Antônio 34parcelado
Siba Com. Ind. Pescados ltda 34

parcelado
Santur se Turismo 32

parcek:Jdo 30
.

Cerâmica Santa Ana

Sagres Hoteis e Turismo Ltda 29·Valor $em acréscimo escrito a caneta no docl..n'l8nto entregue à Justiça
Casan - Ed. Sede 29

Acervo: Biblioteca Pública SC - Hemeroteca Digital Catarinense
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Os moradores da Guarda do Cubatão não
receberam a conta de energia elétrica refe­
rente ao mês de julho. Uma parte dos talões
foramencontrados nas águas do RioCubarão
e a outra ninguém sabe onde anda. Irritado o

Liquidando a poupança
Enquanto o ministro Ricúpero não se

cansa de pedir para os consumidores que
poupem, ocolunísta Jânio de Freitas, da Fo­
lha de SãoPaulo, advertiu para as perdas que
a poupança vem tendo para a inflação. No
mês -de agosto, por exemplo, o rendimento
ficará em tomo de 3%, enquanto a inflação
deverá alcançar os 6%.'O aumento das ven­
das no comércio tem como causa a retirada
de R$. 360 milhões da poupança, só no mês
de agosto; _

_

Mensalidades escolares
o item que mais tem pesado no bolso da

classe média, depois do Plano Real, são as

mensalidades escolares. Enquanto ti salário
foi achatado, as escolas simplesmente au­

mentaram as mensalidades, comprometendo
·0 orçamento doméstico de muitas famílias.
Os colégios particulares, foram os quemais
g�aram da inflação nos últimos anos.

-

Ancora salarial
o Plano Real criou um termo novo para

designar arrocho salarial: âncora salarial. A

preocupação eleitoreira do governo agora é
com os trabalhadores que querem recuperar
nas datas-base as perdas advindas com o
plano. '.

Onde está o dinheiro?
Cinco deputados acusados pela CPI do

orçamento ganham aposentadoria do Institu­
to de Previdência dos Congressistas. João
Alves, por exemplo, ganha R$ 2,4 mil por
mês. Enquanto os parlamentares se aposen­
tam com 8 anos de mandato, a maioria dos
brasileiros aposentados ganha R$ 64,79 após
35 anos de trabalho.

Mais atenção
o representante do Sinergia presente à

reunião do Conselho de Curadores da Elos,
ocorrida na quinta-feira da semana passada,
pode notar que houveram mudanças sensf­
veis no procedimento de tais encontros. Hoje,
as pressões da patrocinadora não estão mais
valendo.

Estimulando o
preconceito

Semana passada foi noticiado pelo Jornal
do Brasil que o boletim Prancheta dos fim­
cionários da Celesc em Itajaí havia se mani­
festado preconceituosa e racistamente contra.
o candidato a presidente da república do PT,
Lula, e mulheres, negros e homossexuais. Se
isto, por si só, não fosse vergonhoso, osau-

.

ditores que estão investigando o caso, pare­
cem estar mais interessados em saber quem
divulgou o panfleto para fora, do que identi­
ficar a autoria do boletim.

O que· há com a
Celesc? I

colunista Nelci Souza, do jornal Tribuna da
Região, pergunta se a Celesc terã a "petulân­
cia de cobrar dos moradores, que nada têm a

ver com a irresponsabilidade da empresa
prestadora de serviço de distribuição das ta­
rifas?"

O que há
com a Celesc? II

EDITORIAL

Apenas
·maus

pagadores?

Protesto contra o Plano
agita- centro de Floripa

A marcha urrificada por ernpre­
go, salário, 'reforma agrária e cida­
dania, que. acorrteoeu .ern todo
Brasil no dia 25 passado, foi bem

.

sucedida também em Florianópo­
lis.

Promovida pela CUT e os sindi­
catos a ela filiados a .marcha teve

um. caráter educativo em Santa Ca­
tarina. Os mais de 300manifestan­
tes caminharam. por todas. as ruas

centrais da capital, onde se concen­

tram amaioria dos trabalhadores no
comércio, serviços e secretarias do
Estado. Nesta caminhada, além das
faixas e cartazes que denunciavam.
as manobras em tomo do Plano
Real, foram feitos pronunciamen­
tos através de alto falantes que de­
monstraram as mentiraS

proclamadas pelo govemo.
Entre as informações passadas

aos trabalhadores e transeuntes flo-
.

rianopolitanos constava o custo da
cesta básica que na Implantação do
Real valia R$ 80,71 e hoje está

perto dos R$ 102,00.: Outra infor­

mação: o Real deixou os trabalha­
dores mais pobres já que em maio
de 1993 (quàndo FHC assumiu a

pasta da Bconorrria) o salário míni­
mo era de R$ 82,00 e a cesta básica
R$ 79,06, hoje o mínimo vale R$
64,79 e a cesta básica está em R$
104,00. Ou seja, o salário caiu 21%
e os preços aumentaram. 29%.

Foi lembrada também a seme­

lhança do Real com o Plano Caval-

Semaná passada os jornais do Estado
publicaram várias notas e matérias .contra o
atendimento da Celesc. O jornalista Prisco
Paraiso chegou a dizer que a diretoria da
estatal perdeu o rumo. Segundo ele uma em­
presa de Florianópolis teve sua energia cor­
tada apesar de estar com a conta em dia.
Houve também o caso das 250 famflías de um
loteamento irregular de Criciúma que tive­
ram sua energia cortada e que ameçaram
invadir as instalações da empresa naquela
cidade.

O que há
com a Celesc? 11.1

O índice elevado de inadim­

plência contra a Celesc, cuja re­
lação dos 100 maiores
devedores acaba de ser divulga­
da; permite, no mínimo, que'se
questione os critérios comerciais
adotados pela empresa. Numa

conjuntura onde aprivatização é
tida como tábua de salvação
para osmales da sociedade, é de
se estranhar que conceituadas

empresas privadas não adotem
nas suas eficientes rotinas, o há­
bito de pagar a energia que con­
somem. Energia, aliás,
subsidiada pelos consumidores
residenciais - a -maioria classe.
média e baixa - que não têm o

privilégio de um atendimento di­

ferenciado que permita, por
exemplo, o parcelamento de dé­
bitos; ao contrário estão sujeitos
ao humilhante corte de energia.

Estes mesmos consumidores
residenciais correm, ainda, o ris­
co de serem vítimas da ineficien­
cia das empresas terceirizadas,
como tem sido frequentemente
noticiado nos jornais.

Mas a.prática clientelista de

favorecer os "grandes" é uma

tradição do estado catarinense,
particularmente da Celesc. Hou­
ve um tempo em que os empresá­
rios e amigos dos governantes
simplesmente não pagavam
energia. A contrapartida vinha
dos empresários em época de

eleição, onde o círculo vicioso é

completado. Será que isso.acon-
tece hoje?

.

- Esta é a velha lógica cliente­
lista onde o público se transfor­
ma em mero instrumento para
favorecer interesses de uns pou­
cos.

Os inadimplentes, via de re­

gra, são os primeiros -a denun­
ciar a ineficiência da Celesc e

exigir sua privatização. O grupo
Gaidzinski, por exemplo, é um

deles.
A lista dos inadimplentes não

revela apenas um punhado de
maus pagadores, mas coloca à

luz do dia um cordel de privilé­
gios e acertos mal explicados
que chega a- fazer da Casan -

empresa "co-irmã" da Celesc - a

sua maior devedora. Que inte­

resses, além dos econômicos, es­
tarão envolvidos nestas dívidas?
Cabe a direção da Celesc escla­
recer à população o que está
acontecendo e, antes de implan­
tar um programa de qualidade
total, incorporar à seu dia-a-dia
o hábito prosaico de cobrar as

faturas' de energia. Todas as fa­
turas.

. Enquanto os manifestantes do ato do
dia 25, aguardavam o início da passeata,
na frente da catedral de Florianópolis, um
deles foi abordado por um vendedor de
raspadinha. Era seu PauloManoel doSan­
tos, 87 anos, e que queria saber quanto
valiam as moedas "que carregava no bolso.
"Um real e 70 centavos". Esta era a "féria" ,

do dia, que começa invariavelmente às 8
horas da manhã e acaba somente à noite,
depois de vender pelo menos 20 raspadi­
nhas.

Seu Paulo passa o dia inteiro sem

comer. E naquele final de tarde escuro"
frio, com o vento sul incomodando, ele
estava um poucomais triste que o comum.
Ele mora de favor na casa da neta, no
bairro do Monte Cristo. Por isto todo di­
nheiro que ganha vai para ela. A vida

o Movimento Sem terra de Santa Catari­
na ocupou as sedes regionais da Celesc de'
SãoMiguel do Oeste e Videira, para pressio­
nar o Governo . do Estado. A Celesc, por
exemplo, prometeu instalar rede de energia
em 10 assentamentos em 93 e .em outros 20
em 94. Mas não cumpriu o acordo. Por isto
as regionais estão ocupadas.
Subs i uição

. Devido ao pedido de licença feito por'
Mauro Passos, para se-candidatar a deputado
estadual, Arno Cugníer passou a acumular o
cargo de diretor administrativo/financeiro e

presidente do Sinergia.
Inscrições Abertas
Estão abertas as inscrições para a Oficina

de Fotografia do Sinergia (sócios pagam R$
2,00 e nãosócios R$ 8,00) e para a II Mostra
Eletricitária de Artes Plásticas. Informações
com Sandra eMéri no 31-68-44/68-45 (sede
Celesc); Sorayano 31-75-22 (sedeEletrosuI)
eDíno/Arí no 22-38-66 (Siner-gia).
Rede-Globo
De 01 a 12 de setembro, no hall da Facul­

dade de Educação da Udesc acontece aMos­
tra de Cartazes "Pátria. Amada e

Esuqartejada", sobre as contraditórias ver­
sões da história brasileira. No dia 8 de setern­
bro, será exibido o filme "Muito Além do
Cidadão Kane", sobre a rede Globo. Será às
19 horas, do auditório da FAED (Saldanha
Marinho,196). Promovem o Sinergia, Asso­
ciação dos Docentes da Faculdade de Educa­
ção. Apoio: Elase.
13º na 'Eletrosul

lo, da Argentina (em vigor há
dois anos). A inflação 'baixou na
Argentina mas o. custo social
está sendo altíssimo. De comum
os dois planos tem a dolarização,
a privatização, corte nos investi­
mentos sociais, como saúde e

habitação, arrocho salarial, pre­
ços elevadíssimos e poder de

compra baixo, aurnenro de Im­

portações e queda de exporta­
ções; levando ao sucatearnento .

da indústria naoionaã, desempre-

Rap da Quali ade

'Empregado anônimo da Eletrosul

Uma estória atrapalhada
Eu agora -vou contar
Tudo estava muito certo

Sem o tal "P.D.C.A" .

Eu chegava rio trabalho
Sempre muito satisfeito
Ai 'veio um japonês
Colocoumil defeitos.
Disse logo que um problerna.
Você tem que inventar
Mesmo sem ter nenhum"
Prá um "Masp" elaborar.
Como, quando, onde, por'que,
Logo fui lhe perguntar
Ele só me respondeu:
Cinco Dabliu, Um Agá.

Fotos: Gastão CasseI
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"Nem inflação, nem arrocho"

Várias categorias participaram
go e recessão.

Os objetivos divulgados pe­
los manifestantes foram. bem aco­

lhidos pela população. Principal­
mente quando reivindicaram o fim
da inflação e a instalação de urna

economia estável, a garantia de

emprego e de melhores salários, a
recuperação do salário mínimo (o

. Plano Real não tem nenhuma pro-
posta neste sentido) e uma reforma
agrária com 'política agrícola, já.

Tanto curso que' é feito
E a produção não cresce

Botaram. a culpa em mim,
. Me botaram 5 esses

Fui dizer que o Japão
Bem diferente é do Brasil
Me deram uma suspensão
_Tomei ISO 9000
Já estava alienado
Procurando o meu lugar
Me botaram prá compo�
Um grupo de VSH ..

Quando quis colaborar
Me jogaram água fria;
Qualidade já era,

Agora é Reengenharia ..

(Digameu doutor,)
(Diga meu patrão,)
(Quem faz o meu trabalho)
(Enquanto eu tô na reunião)

Sinergia presente na manifestação

.. É o de sempre. fica bom pra uns e ruim pros outros"

O Dieese e a Assessoria Jurídica da Inter­
sul confirmam perdas com a forma' errada
com que a Eletrosul efetuou o pagamento do
13°. Na Intersindical de amanhã (lo setem-

'bro) serão discutidas as medidas judiciais e

também um encontro com a Direção da em­

presa para discutir o assunto.

Foto: Gastão CasseI

surpreendeu seu'

Paulo: "me vi de re­

pente velho, sem

emprego, sem casa

e, o pior, sem apo­
sentadoria. "

.

E o que significa
o Plano Real para
seu Paulo?

"Bom não é, mas
há muito tempo que
as coisas não estão

boas. É o de sempre:
fica ruim para uns e

bom para outros. As Seu Paulo vive. sem aposentadoria� vendendo raspadinha
coisas sempre me- vemo é que me desse o direito de ter uma
lhoram para os políticos e aqueles que aposentadoria, apesar de nunca ter pago
.fícam em redor deles. Enquanto eles so- nada. Assim podia descansar um pouco.

ft

bem, nós descemos. Eu só queria do go-

(Diga meu cíoutor.)
(Diga meu patrão.)
(Quem faz o meu trabalho)
(Enquanto eu tô na reunião)
(Ainda falta o manual)
(E a padronização)

Linha Viva é uma publicação semanal da Inter.indical dos Eletricitários de Santa Catarina com
tiragem de 7.500 exemplares. Conselho Editorial: Fábio Pedro Dai Bó, Arno veiga Cugnier, Mauro
G. Passos, Glauco C. Marques e Luiz Cézare Vieira. Editores: Gastão Cassei (DRTIRS 6166) eMarli
Cristina ScomaZzon (DRTIRS4966). Ilustrações: Frank Maia. Diapramado e composto nâ I:stação
de Editoração Eletrônica do Sindicato dos Eletricitários de FlOrianópolis. Impressão: Gráfica do
jornal Diário Catarinense. Redação: Rua Lacerda Coutinho, 149, Fpohs, SC. CEP: 88015-030. Fone
(0482) 22-3866 Telefax: (0482) 23-5596. Cartas para a Tribuna LIVre não podem ter mais de 30
linhas, e sua poblicação fica a critério dos editores. As matérias assinadas não correspondem
�ecessariamenteà opinião do jornal. Acervo: Biblioteca Pública SC - Hemeroteca Digital Catarinense



· Contradições entre
os fofos e as versoes

observa·o "suicídio deLula" ao atacar
o Plano Real, mas Luis Fernando
Veríssímo, .no mesmo jornal, lembra
que "o maior mérito do real, na sua

semiparidade como dólar, devia ser o
A inflação, após a implantação do de mostrar às pessoas o ridículo que
Plano Real, chega, em dois meses, a ganham nesta décima economia do
mais.de 15%.Aexpectativa do gover- mundo" e revelou que vai votar noPT
no, de 2 pontos percentuais em agos- (ZH, 28.08). O espaço de opinião de
to, não se concretizou, deu 6. Curnu- colunistas parece ser o local onde as
Iativamenté, com omesmo índice em contradições internas entre fato e ver-
julho, os dados indicam aquele nüme- são parece elucidar-se. O prestígio
roo pessoal de alguns colunistas garante a
Na quinta, 25 de agosto, o Tribunal publicação. A confiabilidade empre-
Superior Eleitoral abriu investigação sarial em outros - e para isso estão lá
para apurar o uso da máquina do go- - assegura o limite concedido às críti-
vemo a favor da candidatura de vários fatos que, pela

-

sua dimensão 'cíonãríos de agosto, escolheu editar, caso
Fernando Henrique Cardoso. O jornalística, teriam outro tratainento ·na capa, "Poupançaserã estimulada" Por isso, longe dos mecanismos que

:

corregedor eleitoral do Distrito Fede- caso dissessem respeito a candidatos pu "Govemo adotamedidas para con- envolvemP�ereInformaçãonoBra­ral chegou a dizer que_ a máquina menos confiáveis para a mfdía. - A._S- ter crédito" (26.0S). A Folha de- S. sít; o jornal Clarín, de Buenos Aires,
estava "esmagando" as demais candi- sim, a investigação do TSE e os Indí- Paulo trouxe, contudo, o destaque: trouxe um balanço da semana (no
daturas. Antes, na quarta, 24,

-

FHC ces inflacionários passam a ser
_ "Justiça notifica dois ministrós" domíngo, 28). Emchamadanaeditoria

recusou-se a comparecer ao debate minimizados na edição dos vefculos, (26�08). de Internacional, "Cardoso,
entrepresidenciáveis,promovidopela embora tratados no interior de jamais Mas se a linha editorial damaiorparte amenazado por lã Inflaccíón", revela.
Associação Brasileira de Imprensa ·e e revistas. A Isto é (31.08), que resu- dos veículos tem uma direção prefe- o assustador índice de agosto e anteci­
transmitido pela RedeManchete, que me ou aprofundá fatos da semana; rencíal, ó espaço de opinião, em jor- pa a ida do ministro Ricupero àTV,
não tem rede regional em Santa Cata- lembra o uso da mãquína, cita as .nais e reyistas, tem sido apropriado esta semana, para tentar mostrar que
rina. A ausência foi comparada pelo emendas queFHCpediu na-Comissão para a explícítaçãodas. preferências. em setembro "vaí ser diferente".
presidente daABI, BarbosaLima So- ·de orçamento e alerta para 'uo perigo 4P-alistas poÍíticos, como Marcelo Aqui, num país onde amídianãopaga
brínho, 97 anos, ao gesto do então da inflação", mas a matéria de capa

-

Pontes, do jornal do Brasil, achaque IPMF, não recolhe ICMS sobre a pro­
candidatoCollor, que devido a vanta- não trata disso. Com .tantos fatos na "Lula tomba com o real e a fantasía" gramação, tem imunidade tributária
gem nas pesquisas, deixou de compa- semana, a Veja optou, após capa com (28.08) e lembra que o candidato pre- para IPI e tem garantido o subsídio
recer a diversos debates em 89. A . Femando Henrique- na edição anteri- _

- cisa saber administrar a própria casa, para o papel jornal (como recorda o
última nesanisa Vox Pooutí. entre19 or, por dar preferência ao sucesso-do o PT. 'No mesmo jornal, o colunista advogado José Paulo Cavalcanti Fi-·
e23 de agosto, indica queda de inten- livro Chatô e .a seu autor, Fernando ArturXexéorelembraasdec1arações lho, FSP, 25.08"p. 3),émesmofácil·ção de votos em FHC e em Lula, e Morais. O Diário Catarínense, no dia de Lula, dando razão ao candidato de entender por que .ela tem tanta
�poilt� o crescimento dos el�itores daabertura de investig�ções peloTSE petista, para quem no paIan�ue de preocupação com a ruptura do mode­IndeCISOS. .

. contra-o uso da mãquína a favor de FHC só falta mesmo PC Fanas. Na IodeEstado eGoverno atuaís mesmo
A semana de 22 a 28 de agosto trouxe �C e da revelação dos índices infla- Zero hora, o colunista Paulo Santana que por meio de eleições.

'

Tudo é "parecido"ern época de eleição-Jacques Mick umadisputaférrea:quemnãoeragover- na compra daTV Caracol (envolvendo o "Wedekín é amigo de Lula, Brizola e
Jornalista no, fazia oposição. Nas últimas-décadas, ex-presidente da Telesc, Douglas Mes- Fernando Henrique".

'

com o fortalecimento de novas correntes quita) e criaruma novaCPI que, sabe-se, Amigos, amigos; fidelidade partidária à
políticas, a tática mudou. Quem não es- não será concluída. parte.Aembolação conceitualna relação
tava no governo, passou a apoiar os ACPIdo terreno deAngela foi o segundo candidatos ao governo-candidatos à Pre-
governantes, .

passo de uma jogada do candidato do sidência tem consequências no debate
ÉassimcomoPFLeoPPR,herdeirosda PFL ao governo, Jorge Bornhausen - o sobre programas de governo. Ângela e
tradiçãoarenista.Algu�scolunistaspolí- mesmoque,comoarticuladorpolíticodo Bornhausen têm discursos mais que se-
ticos gostam de separá-los entre "Iíbe- governo Collor, disse em 92: �'A CPI do melhantes - mas nem uma, nem outro
rais" e "reformistas" �numa tipologia que PC.: vai acabar em pizza". Hábil em lidar assumem ahérança Iamentãveldo gover-
serve não para diferenciar concepções, com a mídia, Bornhausen plantou um noKleinubing (pFL)/KonderReis(PPR).masinteresses.Éclaroque,�eocampeão "racha" que sópode beneficiá-Ionofutu- Paulo Afonso (PMDB) ignora a gestãode votos Esperidião Amin (PPR) tivesse roo Com menos dametade das intenções Pedro Ivo Campos/Casíldo Maldatier,
decidido concorrer ao governo, a aliança de voto da candidata "reformista", o "li- oculta Orestes Quércia e patina em pro-estaria mantida. Mas, diante da falta de beraí" ganhou páginas de jornais com postas queomantêmnabocado segundo
consenso em torno de algum nome com uma encenação que não comprom.eterá turno, graças àpolarização aoestilo Are-
viabilidade eleitoral semelhante, os par- alianças futuras - pelo contrário, vira na-MDBquepareceorient8rapolíticanatidos se deram ao luxo de concorrer sepa- moeda de troca nas negociações para o maior parte dos 264municípios do esta- _

rados, para ver com quem ficaria amaior segundo turno. A imprensa, assim, com- do.
parcela do poder. - pra como notícia uma briga própria às Wedekin vive uma situação ainda maisE inexorável que, independente de quem entranhas fisiológicas da oligarquia. paradoxal. Eleito senador pelo PMDB
.seja o próximo governador, as bancadas Deste modo, o eleitor' f'íca uin bocado em 1986, como resultado direto do Plano
do PPR e do PFL chegarão a alguma confuso. Como deve 'ficar ao assistir o Cruzado, não pode se sentir à vontade
espécie de acordo que ressuscite a União horário eleitoral gratuito e ver dois can- para qualificar como "estehonato eleito­
porSantaCatarina, enterradasemglórias didatos ao governo brigando pelo direito ral" as medidas do Plano Real.
na semana que passou. _ O noticiário foi de se dizer amigo do homem que está à Tudo muito parecido, sob o manto dos
apático, para dizer o mínimo, diante da frente nas pesquisas da eleição presiden- coronéis catarínenses. A imprensa, ao
manobra que permitiu a criação de uma cial. BornhauseneNelsonWedekin (can- 'contrãríodeadotarUmapostura indepen­
novaCPlnaAssembléiaLegislativa,para didato da Frente Popular) tentam obter dentee esclarecedora, limita-se arepro­
"mvestígar" a denúncia de irregularida- dividendos eleitorais com essa associa- duzir bate-bocas. Em alguns casos, vaci­
des cometidas pelo casal Amin em uma ção. Coisa que deixa Wedeldn em uma la em exercer seu direito de tomar posi-
transação imobiliária envolvendo recur- situação cômica: "Meu candidato a pre- ção explícita diante dos fatos. E, embora
sos de um bancopúblico. As bancadas do sidente é Brízola. Mas na Frente Popular .o noticiário tenha clara cor partídãrta, osPMDB e do PFL, movidas por interesses - nós temos três candidatos: Brizola, Lula veículos tentam forjar uma imagem de
efeítoreíros, fecharam um acordo para e Fernando Henrique". À fala do candi- isençãoquenãopodedeixarde soar falsa.
encerraraCPlqueinvestigariaconupção dato, segue-se uma frase na tela:

Francisco José Karan
Jornalista, professor e

-

membro da Comissão de
Ética da Fenaj

Os cientistas aapoÍtuca tem nas eleições
deste ano para o governo de Santa Cata­
rina um laboratório para o estudo de um
fenôm.enomuito particular. Aqui, a fisi­
ologia ganha outro sígnífícado, aliada à
política das oligarquias, numa mistu :a

que torna todos os candidatosmuito pa­
recidos. Os m.eios de comunicação, ao
contráriode ajudarem aesclareceroelei­
tor a respeito desse- pântano de siglas e

ideologias, ignoram o fenômeno e en­

tramno jogo-dos que sabemmanipulá-lo.
Onoticiáriodosjornais, revistas, emisso­
ras de rádio e televisão passa quatro anos
repetindo: o sistema político brasileiro
está falido e os sinais mais evidentes
disso são o grande número de partidos, a
infidelidade partidária, o isolamento dos
parlamentos em relação à sociedade e as
distorções no sistema, proporcional que
fazem o voto de ummorador deRoraima
valer22 vezesmais que o de ummorador
de São Paulo. Mas no momento preciso
dejulgarosatoresprincipaisdessacomé­
dia partidária - os políticos -, o jomalis­
mo de pouco tem servido.
O caso do rompimento da União por
Santa Catarina, que atingiu o clímax na
semana passada, é um exemplo. Empra­
ticamente toda ahistóriapolíticado esta­
do, as oligarquias se sucederam no go­
verno - oraosKonderReiseBornhausen,
ora os,Ramos. Noutros tempos, havia
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Calendário
06/09/94 - Negociação da Intercel com a Celesc
08/09/94 - Intercel vai à base debater conjuntura
13/09/94 - Negociação da Intercel com a Celesc
14 e 15/09/94 - Assembléias Regionais
16/09/94 - Reunião da Intercel em Florianópolis
20/09/94 - Rodada de negociação na Celesc ou n� DRT
24/09/94 - Prazo para fechamento do Acordo
26/09/94 - Greve por tempo indeterminado à partir das 6 horas da manhã

-A campanha da Celesc-94 tem como um dos
eixos principais a questão salarial. Mais uma vez,
os eletricitários reivindicam a-reposição integral
das perdas salariais na data-base. Tarribém nova-'

mente, o governo desenvolve um, plano econô ...

mico que não reconhece a existência destas per­
das e busca evitar sua recuperação pelos assala­
riados.

No caso dos celesquianos, será necessário um
reajustede 122,43% na data-base 'para que seus

salários recuperem o poder de compra original.
Esse poder de compra foi reduzido ao longo do

tempo por diversas razões.

Como corroeram os salários
Primeiro, em março os salários foram conver­

tidos para URV pela média dos seus valores nas

datas de pagamento. Essa transformação conso­

lidou as perdas que vinham ocorrendo, legiti­
mando um processo intenso de corrosão salarial.
Isto stgnificou a cristalização das perdas existen­
tes até então, fruto da insuficiência das regras de

reajuste pela
-

inflação passada num contexto de
escalada inflacionária.

Na Celesc, embora os eletricitários tenham
tido reajustes acima do que o Plano previa _

porque assegurados pelo Acordo Coletivo - no

essencial o quadro não se alterou. Em termos

concretos, ainda seria necessário um reajuste de

47,56% (além dos obtidos no acordo de junho)
para que as perdas geradas até IOde março tives­
sem sido repostas.

Em segundo lugar, no período de vigência da,
URV, de março a junho, ocorreu uma nova defa­

sagem dos salários diante dos preços. Ao contrá­
rio do discurso governamental, a URV não man­
teve o poder de compra dos salários. Como para,

o cálculo da URV se considerava apenas os pre­
ços pesquisados até o dia 20, a variação da URV
refletia uma inflação passada, sempre menor que
os aumentos nos preços no momento da sua

divulgação. Assim, á URV acabou por não mos­
trar corretamente a aceleração da inflação, espe­
cialmente no mês de junho.
O que a lei garante
A diferença entre a variação da URV e a

variação dos preços medida pelo ICV-DIEESE
de março a junho foi de 9,6%. Ou seja, sobre �
perdas cristalizadas em -10 de março com" a con­

versão dos salários pela média, soma-se a perda
decorrente do fato de a URV não ter refletido

rigorosamente a inflação do período.
A lei salarial, n° 8.880/94, sem prejuízo da

livre-negociação, na prática apenas garante aos

trabalhadores, na data-base, a reposição da infla­
ção de julho/94 em diante, medida pelo índice

oficial, o'IPC-R. Aos celesquianos proporciona­
rá um reajuste que hoje se pode estimar em

14,7%. E até a data-base esta inflação terá redu­
zido ainda mais o poder de compra dos salários.

É Importante ficar claro que no IP€-R (6,08%
emjulhoe 5,46% em agosto), não está incluído
o resíduo da inflação de junho, que foi captado
apenas em julho pelos índices tradicionais.

O DIEESE mediu a inflação de julho, incluin­
do todo o resíduo, apontando variação de

30,92%. A diferença entre esses Indices é mais
, uma das questões polêmicas a respeito dos salá­

ríoshoje.
Resumindo, o índice reivindicado pelos ele­

tricitãrios, de, 122,43% pode ser decomposto da

seguinte forma:
a) reposição das perdas com a conversão para

SETEMBRODE 1994

a URV, ,47,56%; b) defasagem-da URV frente à

Inflaçãoentre março e junho, 9,6%; c) índice de

inflação p6s-Real, 37,55% (incluindo o resíduo
de junho).
Desafios desta 'Campanha
Por outro lado a I...ei salarial garantirá algo

próximo dos -14,7% na data-base. Este contra- .

ponto dá exata noção dos .desafios da campanha
e da negociação com a Celesc.

Este desafio começ� a ser enfrentado por
importantes categorias, em especial bancários,
petroleiros;metalúrgicos e os pr6prios eletricitá­
rios. As negociações nesses setores estão numa
fase em que ainda não se pode retirar nenhuma
avaliação definitiva, a não ser da intransigência
patronal e' do Governo.

O Plano real tem como uma de suas principais
medidas anti-inflacíonãrias o congelamento das
tarifas püblicas. Assim, as receitas das empresas'
não irão aumentar, a não ser se houver aumento
nas vendas de energia. Este faro, provavelmente,
será um dos argumentos das empresas para negar
as nossas reivindicações'.

Mas, é certo que, ao serem transformadas para
URVIR$, as tarifas tiveram aumento real. Na
Celesc o aumento em relação àmédia de novem­
bro/93 a fevereiro/94 foi de 9,1% acima daDRV.

O momento é complexo. A s'uper'ação das

restrições jurídicas e econômicas impostas pelo
Plano real, vai exigir dos trabalhadores e da
Celesc um elevado grau de abertura para a- nego­
ciação. Poristo, táticas protelatórias como as que
a direção da Celesc parece ter iniciado não aju­
dam, mas sim d'ificultam o processo.

I
Acervo: Biblioteca Pública SC - Hemeroteca Digital Catarinense



�----------------------�����������-�================================�����==========�==��.---------------��------��--����----�-----------

Cláusula
.

.15: Pr02rail1a de
Recuperação de Dependentes·
Fica assegurada a manutenção e a

participação dos Sindicatos signatários
do presente instrumento no Programa
de Recuperação de Dependentes de
Àleool e outras drogas.

Cláusula .16: Auxílio Creche

A/CELESC passará a pagar o Auxílío
Creche para os dependentes dos seus

empregados com idade 4 e 72 meses,

até o limite de 1 (um) salário mínimo.
Parágrafo 1°: O benefício será
estendido ao empregado cujo cônjuge.
trabalhe e não tenha o mesmo

benefício.

Parágrafo 2°: A comprovação das

despesas será semestral.

IV- CLÁUSUL.AS
NOVAS.

Cláusula .l7: Fim da locação de

mão-de-obra

A partir da vigência do presente
instrumento, a CELESC não mais se

utilizará de mão-de-obra, não eventual e
habitualmente necessária, através de

empresa interposta.

Cláusula .l8: Reserva matemática
A CELESC efefuará o respectivo
pagamento da reserva matemática para
a aposentadoria proporcional das
mulheres empregadas da Empresa junto
à Fundação Celos, incluindo o custeio

de manutenção do bcneffcio.

Ctâústeta 19: Auxílio
médico;_odontol6gico aos aposentados
A CELESC estenderá aos aposentados,
pensionistas e dependentes o "Auxílio
médíco-odontológíco", de modo
idêntico ao concedido aos seus

empregados na ativa.

Clâúsula 2.l: Ornbudsman

A partir do início da vigência do
presente instrumento, a CELESC
instituirá a função de Ombudsman,
visando à defesa dos interesses da

sociedade, em razão do caráter público
da empresa.
Parágrafo único: Num prazo de 90

(noventa dias) uma Comissão paritária
da INTERCEL e da CELESC elaborará

o "Regulamento do Ombudsman da

Celesc".

Cláusula 23: Plano de Carreira Clâusula 25: Extensão de direitos

A Celesc, na vígêncíado presente A CEL�C 'estendera aos

instrumento, implantará um plano de trabalhadores que vierem a ser '25.5 - Ausências Justificadas. A
carreira, elaborado juntamente com os admitidos no seu quadro de pessoal a 'CELESC também considerará faltas

Sindicatos _que compõem a partir de 01/10/1993 os seguintes abonadas as ocorridas nas seguintes
Intersíndícal, que será composto de: direitos, conforme discriminados hipóteses: a) falecimento de cônjuge,
manual de descrição de-cargos, manual abaixo: ascendentes, descendentes, Irmãro), /

de avaliação de cargos, estrutura de sogro, sogra ou pessoa que viva sob

cargos, estrutura de salários, política de 25.1 _ Piso Salarial. A partir da dependência do empregado -·5 dias

cargos e salãríosIacesso, progressão vigência do presente instrumento, o úteis consecutivos; b) casamento - 5

horizontal e promoção vertical), política piso salarial da CELESC será: a) de dias úteis consecutivos. c) licença
de avaliaçãO,e�política de reciclagem. /

CR$ 25.718,27 nos primeiros 90 dias de paternidade
- 5 dias consecu?vos c)

Parágrafo untco: Em 60 dias será contrato de trabalho; b) de CR$ para empregados que necessitarem
criado um Conselho de Recursos- 30.004,65 entreo quarto e o acompanharseus filhos menores em

Humanos, de caráter deliberativo, para décimo-segundo mês de contrato; c) de intemações hospitalares; segundo os
.

.a elaboração e implantação do Plano de CR$ 42.863,78 a partir do 1 ano de critérios estabelecidos no regulamento
Carreira; composto paritariamente por contrato.

,.. do Plano Amhor. -

25.6 - Licença Prêmio. Para todos os
empregados da CELE�C será garantida
uma licença de 30 dias de descanso

remunerado, a cada 5 anos de serviços
prestados à empresa, limitada a 6

licenças:
. Parágrafo I": Esta Licença s6 será
devida se completado o período
aquisitivo de 5· anos, exceto nos casos

de rescisão contratual e aposentadoria
por invalidez, quandoserá
integralmente devida e convertida em

numerário se ultrapassar 2 anos, e

proporcíonalmente, se for igual ou
menor.

Parágrafo 2°: As licenças venctdas á

partir de 30/09/1991, serão concedidas
pela empresa em um prazo máximo de

59 meses, a contar da data de aquisição
do direito. Não sendo concedida em

prazo hábil, a empresa a indenizará no

_ 60° mês, contados da data da aquisição
_
do direito.

Parágrafo 3°: Na ocorrência de

aposentadoria especial aos 25 anos de

serviço, os empregados nesta situação
terão assegurado a indenização da sexta

Parágrafo Único: O piso salarial será licença prêmio.
Parágrafo 4°: Não há prescrição para

corrigido pelos índices determinados as licenças vencidas anteriormente a

para os reajustes dos salários. 30/09/91 e não gozadas, podendo haver
entendimento prévio entre o empregado

25.2 - Imposto sindical. A CELESC e a sua chefia para o caso de gozo de
fornecerá os meios necessários para que licenças acumuladas. _

os sindicatos procedam à devolução da

parcela do imposto sindical descontada
dos empregados.

Clâusuta 22: Áreas de risco
Não será permitido o trabalho

desacompanhado rias áreas de risco.

Parágrafo único: O acesso às áreas de
risco s6 será permitido aos empregados
com qualífícação para tanto.

v - EXTENSA-O
C)OS DIRÉITOS
ADQUIRIDOS.

Cláusula 20: Eleições nas CIPAS

A partir da vigência do presente
instrumento, todos os membros das

Comissões Internas de Prevenção de
Cláusula 24: Auxílio Estudante

Acidentes (CIPAS) serão eleitos por A CELESC concederá Auxílio
voto direto e secreto. .

.

P
,

rfi 1° O Pr íd te d d
Estudante aos seus empregados e aos

aragrao: eSI en e ca a

CIPA á 1·· I dernaí b
filhos destes, para frequentarem cursos

. ser e eIto pe os m3.1S mem r9s. ." .

P·, .F. 20 E' "

tída I
. - de prrmeiro, segundo e terceiro graus,

.aragrajo : penDI a ree eIçao .-

. -.

de todos os membros das CIPAS.
da segumte forma. - 10<?% (cem por
cento) do valor da matricula e 50%

(Cinquenta por cento) da mensalidade
no primeiro ano; - 100% (cem por 25.3 - Pecúlio. Fica assegurado um
cento) da matrícula e da mensalidade De pecúlio correspondente a 20 (vinte)
último ano; - 100% (cem por cento) da vezes o valor de referência de

matrícula nos anos intermediários, - benefícios da CELESC para morte
100% (cem por cento) do custo do natural, e 60 (sessenta) vezes o valor de
material didático em cursos supletivos, referência de benefícios, para morte

.

e - custeio do transporte para cursos acidental, que será pago via Fundação
gratuitos em outras cidades. CEL.ESC de Seguridade Social.

I

representantes da Intercel e da Celesc.

25.4 - Adicional de Penosidade. A

CELESC pagará aos empregados, que

trabalhamem regime de turnos. de
revezamento, o percentual de 1% (um
por cento) do salário base como.
adicional de penosidade.
Parágrafo Único: Este adicional será
compensável com o que vier a ser.
estabelecido em Lei, prevalecendoo
adicional superior.

25.7 - Auxílio Excepcionais. A
CELESC continuará pagando,
mensalmente, 01 (um) Valor de
Referência de Benefícios aos

dependentes de empregados portadores
de deficiências físicas ou mentais,
irreversíveis e incapacitantes, sem
Iirnite de idade, rnctusíve aos

dependentes excepcionais de

empregados que venham a se aposentar

por qualquer motivo.
Parágrafo 1°: .Os ex-empregados
aposentados por invalidez que tenham

direito adquirido, continuarão_a
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CAMPANHA SALARIAL 94/95 -

a::»AUTA DE.REIVI-NDICAÇÔES
-/ _ CLÃUSULA Cláusula 54: Valor de Referência de estas atualizadas para 01/10/1994 pelo previamente orçadas e visadas pela

. Benefícios mesmo ICV-DIEESE. perícia odontológica" sendo a

.FUNDAMENTAL. A partir da vigência do presente participação do empregado fixada .em
instrumento, o valor vigente em 40% (quarenta por cento), 30% (trinta

30.0�.94 será corrigido na mesma data
III _ AL ..,..:::-� A ç.AO

por cento) e 20%.(vinte por cento)" de

e nos mesmos índices de correção dos • �"'�:011111 acordo com a sua remuneração fixa.

salários, excetuando-se os ganhos reais DE CLÁUSULAS Parágrafo único: Toda a agência da
a qualquer título. Empresa terá serviço de pérícÍil para -os

EXISTENTES. exames odontológicos necessários.

Cláusula 14: Garantia de emprego. A

partirda vigência do presente
instrumento, os empregados da
C�ESC, vencido o prazo do contrato

de experiência, terão garantia de

emprego. Considera-se garantia de

emprego a proibição de despedida, CIá":sula 64: Paf:amento q_uinzenal de

salvo por justa causa ou por acordo Sal�o�. .

entre as partes, com a devida assistência Na vrgencra de presente Instrumento, a

do Sindicato.
. Celesc efetuará o pagamento dos

Parágrafo Único: Esta cláusula terá s�ári�s em duas parcelas:
....

a) A

vigência de 2 (dOIS) anos. prrmeira, até meado do mes,

equivalente a 40% (quarenta por cento)

II - CLÁUSULAS
ECONôMICAS.

Cláusula 24: Correção Salarial .

A CELESC corrigirá os salários dos

seus empregados, a partir de 1/10/94,
em 100% da variação do ICV-DIEESE
ocorrida entre 01.10.93 e 30.09.94,
aplicada sobre os salários vigentes em
01.10.93, não compensados aumentos
reais concedidos em caráter coletivo ou
individual de qualquer natureza neste .

período.

Cláusula 34: Produtividade
A CELESC, após corrigir os salários"
na forma da cláusula 28 -- Correção
Salarial -, aplicará o percentual de 4%

_

em todos os salários,
_

-

indeperidentemente de faixa salarial,

paga em rubrica separada.

Cláusula 44: Reajustes Salariais
A partir da vigência do presente
Instrumento, a CELESC corrigirá,
mensalmente, os salários de todos os
seus empregados pela variação do
ICVIDIEESE, verificada no mês
anterior.

Cláusula 13: PecÚlio

Cláusula aa: Gratificação Anual A partír da vigência do presente
A partir da vigência do presente instrumento, a CELESC alterará a

instrumento, a-Gratificação Anual cláusula de "Pecúlio", estendendo os 20

passará a ser de 100% (cem por cento) (vinte) valores de referência, dos casos

do salário-base de março, a ser paga em
de morte natural, para invalidez

parcela única, neste mesmo mês. permanente decorrentes de acidentes
-

fora do trabalho e os 60 (sessenta)

Clá la 94• A O· fu' aI A
.

valores de referência" dos casos de

�s,! .

· _llX_lO _�r _
partir morte acidental" para invalidez

da vigencra do presente Instrumento" o .

"Auxílio Funeral" será de 500 Unidades permane�te dec::orrente de acidentes de
_

P d
-

d a t (UPa) tensívr trabalho, ínctusíve aos aposentados com
a rao. e rçamen o "ex nSIVO vínculo empregatício:

-

.

ao cônjuge e dependentes. Parágrafo único: Será também
estendidoPecúlio equivalente, a 20
valores de referência por morte natur-al
e 60 valores de referência por .morte -

acidental aos aposentados sem.vínculo
empregatício.

-

Cláusula 1.0: Acidente em serviço
Será� responsabilidade da Celesc

todos .os ônus decorrentes de acidente

de seus"empregadosem serviço,
inclusive contra terceiros.

Parágrafo r: Sem qualquer despesa Cláusula 14: Adicional de Peoosidade
para o empregado" a Celesc fomecerá A CELESC á dpagar aos emprega os
assistência judiciária para aqueles que

que trabalham em regime de turnos de
tiverem de responder à ação judicial revezamento-o percentual de 5% (cinco
decorrente de acidente em serviço. -

.

por cento) do salário-base como
Parágrafo 2°�· A CELESC custeara as

despesas com translado, e assistência
"adicional dc.pcnosídade.
Parágrafo Único: -Este adicional será

médico-hospitalar dos empregados que
necessitarem.

. compensável com o adicional que vier a
-

ser estabelecido em Lei, prevalecendo o

percentual superior.

do valor nquído do mês anterior; b) a
restante será pago obedecendo-se ao

calendário anual, não ultrapassando o

penúltimo dia Útil do mês em curso.

Parágrafo 1°: Para os fins previstos,
nesta cláusula, serão consideradas todas C',.J: la 11- H -E

I fi h dícíonaí
. tausú - oras xtras

as p�ce,as rxas e oras a cionars que A CELESC farã o pagamento das horas
constituíram os proventos do mês

di ãrí
-;

.

d
.. ,

- extraor n las, remuneran o com
antenor. FIcam excluídas as parcelas l00� ( ) balh-. •• •

- -/0 cem por cento o tra o
vartãveís, tais como as diferenças de .

d fo da
í

da al d
salário de meses anteriores, as parcelas

exerci o .ora �Jorna n�rm e

referentes a férias e 130 salário. trabalho, Inclusive no domingo de

Parágrafo 2°: No mês de dezembro, o
Páscoa, para os empregados que

pagamento do salãrío será efetuado da
trabalham e"!.tumo de revez�ento.

... Ç.
• a) té dí 09/12/94· Parágrafo 1 . A compensaçao de horas

segwnl.e .I.orma. a a o a .

á.
.

adiantamento de 60% (sessenta por
extras ser majorada co� os acréscimos

cento) do líquido do mês de novembro correspondentes _par� efeito de

de 1994; b) até o dia 16/12/94:- quitação pag�ento e� dmheíro. .

do saldo do 130 salário de 1994; c) até o
Paragrafo 2 : r\s h�r� extras

. compensadas serão lirmtadas ao
dia 30/12/94: pagamento da parcela áxi de 20� (

.

) d
restante.

m mo 'O vínte por cento o

total das horas extras prestadas.

Cláusula 74: Abono por Perda de
Massa Salarial
A CELBSC pagará a todos os seus

empregados um abono correspondente
ao somatório das diferenças mensais
entre os salários pagos de outubro de

1993 e setembro de 1994 e o salário

.contratado em OV10/1993 corrigido
mensalmente pelo ICV-DIEESE do

mês de sua competência, diferenças

Cláusula 12. AUXIlio odontoló2ico,
A partir da vigência do presente
instrumento, a CELESC ampliará o
" AUX11iO odontológico", reembolsando
aos seus empregados as despesas
próprias realizadas com profilaxia
subgengival, tratamento períodental,
canal de dentes posteriores, cirurgias de
siso, restauração fotopol. rnerizável e
aplicação de flúor, desde que
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25.8 - Programa de recuperação de

dependentes: Fica assegurada a

participação dos sindicatos signatários
do presente Instrumento, no Programa
de Recuperação de Dependentes de
álcool e outras drogas.

25.9 - Auxílio Alimentação. a valor
mensal do auxflfo alimentação para o
mês de outubro de 1994,. será de CR$
7.389,.14,. aí Incluída a participação do
empregado.
Parágrafo 10: Este valor será"

reajustado, pela variação mensal do
INPC�mGE do mês anteríor, vigorando
a partir do 16° dia do mês em curso até
o dia 15 do mês subseqüente.
Parágrafo 20: a auxílio não será
concedido quando o empregado estiver
em férias, Uç�nça-prêmio, auxftio
doença, licença sem rernuneração,
jornada inferior a seis horas e nos casos,

de faltas rnjustrfícadas.
Parágrafo 30: Este beneffcío não é
devido em pecúnia,. mas através dos
convênios que a empresa mantém com

os restaurantes conveniados.

25.10 - Liberação de Dirigentes
Sindicais. A CELESC continuará a

liberar para o exercício das atividades

sindicais,. sem prejuízo da remuneração
e demais vantagens contratuais, 20
(vinte) dirigentes dos seguintes
sindicatos, que integram a INTERCEL,
a critério desta.

25.11 - Anuênio. Fica assegurado o

pagarnonto mensal de anuênio

equivalente a 1% do salário base, por
ano de serviço prestado à Empresa, no
limite máximo de 35%�(trinta e cinco

por cento).

25.24 - Horas Extras. A CELESC
manterá sua sistemática de pagamento
das-horas extraordínãrías, remunerando:
a) com 100% do valor-hora normal, o
trabalho exercido em domingos e

feriados; b) com 50% do valor hora
25.14 - Gratificação de Férias. A outubro de 1990� normal o 'trabalho exercidos ou queCELESC continuará, a pagar o benefício ocorra em dias úteis além da jomada
da Gratificação de Férias, 25.18 - Controle de Ordens de Serviço. normal de trabalho.
correspondente ao pagamento anual de Todas as ordens de serviço, no sistema Parágrafo único: Esta cláusula não se
,50% da remuneração percebida no·mês elétrico de potência ou distribuição aplica aos empregados que trabalham
em que o empregado completar o deverão ser registradas, arquivadas, em regime de turno de revezamento.
período aquisitivo, compreendendo na numeradas ,e, sempre que possfvel,
remuneração as parcelas de salário ItXO, visadas pelo chefe e respectivo
anuênío, FG/GA e adicionais. empregado.

percebida pelo empregado, quando em
efetivo serviço, inclusive a parte o

décimo-terceiro salário não custeada

percebero benefrcíó. 25.13 - GrL- �f:;cação Anual. A
Parágrafo 20: A CELESC, através de CELESC assegura o pagamento da
seu serviço- social, providenciará o Gratificação Anual de 75% (setenta e

encaminhamento do pedido de cinco por cento) do salário-base de-
transformação das aposentadoriàs por março, paga em parcela única, neste
Jnvalrdez em aposentadorias mesmo mês.
permanente para os aposentados com Parágrafo .10: Entende-se como

mais de 65 anos de Idade inclusive. salãrio-base, para efeito do disposto
Parágrafo 30: O beneficio concedido nesta cláusula, as rubricas Salário Fixo,.
aos aposentados citados no parágrafo Produtividade 1984 e 1990 e

segundo será suspenso se em prazo de Participação CCQs.
90 dias, a contar do primeiro contato do Parágrafo 2°: Bsta gratificação será,
serviço social da CELESC, não :for compensável com a participação dos
apresentado-o" protocolo que atesta o empregados nos lucros da empresa, -

pedido de transformação de prevista na Constituição Federal e a s�r 25.17 _ Turnos de Revezamento. A.aposentadorta mencionado no referido regulamentada e� Ler, ressalvando-se,
CELESC, manterã o Acordo de Turnoparagrafo. aos empregados diferenças, caso a
de Revezamento conforme termos doparticipação s�ja superior à gratificação ..

Acordo COletivo' firmado em 1° de

pela Previdência.)

25.16 - Décimo Terceiro Salário aos

Elnpr�gadosAfastados.Fica
assegurado ao empregado afastado do

serviço por motivo de doença, o
pagamento da parte do décimo-terceiro
salário que a Previdência Social não

pagar, independentemente do tempo de
afastamento.

25.15 .: Auxílio Enfermidade. Fica
assegurada a responsabilidade da
CELESC pelo pagamento do AUX11io
Enfermidade que até setembro de 1976

25.12 -'Gratificação de 25 anos. Fica foi responsabilidade da CELaS,. sendo
assegurada uma gratificação que esta entidade, sem ônus para os

correspondente a 1 (um) mês de empregados, manterá a suplementação
remuneração ao empregado que da aposentadoria por invalidez entre os

completar 25 anos de serviços prestados benefícios que defere aos associa�OS,.
a empresa, cujo pagamento será conforme definido em regulamento
efetuado até o mês subseqüente ao que atuarial.
o empregado completar o referido Parágrafo único: a Auxílio

_

tempo de serviço. Enfermidade constituir-se-á do

pagamento correspondente à diferença
entre o Auxilio Doença, pago pela
Previdência Social e a remuneração

25.19. - Auxílio Creche. ACELESC
pagará Auxflio Creche para os

dependentes dos seus empregados da

seguinte forma: a) reembolso das

despesas comprovadas com creche ou
babá até o limite de 1 salário mínimo,
para os dependentes com idade entre 5
e 29 meses b) reembolso das despesas
comprovao com creche, jardim e

pré-escolar, até o limite de 12% do
valor de referência de benefícios, para
os dependentes de 30 meses até 72
meses de idade; c) terá direito ao

reembolso estipulado no limite
estabelecido no item acima, o

empregado com dependentes com idade
entre 72 e 84 meses e que receba salário
inferior a 2 pisos salariais da empresa,
mediante comprovação das despesas
com creche, jardim ou pré-escolar.

25.20 - Manutenção em rubrica

separada. A CELE�C manterá o

pagamento dos adicionais de
Produtividade 1984 e 1990 e

Participação CCQs aos empregados que
os percebem, em rubrica separada; com
todos os seus reflexos nos demais itens
salariais e nas vantagens que tem como

base de cálculo o salário.

25.21 - Auxílio Médico- Odontológico.
A CELESC manterá o auxflío

odontológico, na forma atualmente

praticada.

25.22 - Auxíliofuneral. A partir da
vigência do presente Instrumento, o
"Auxflío Funeral" será de'300
(trezentas) Unidades Padrão de

Orçamento (uPa). ParágrafoÚnico:
Nos casos de morte por acidente em

serviço, exclufdosos de trajeto, o
auxflto será de 500 (quinhentas) upa.

25.23 - Acidente em serviço. A
CELESC custeará, após normatização
Interna, as despesas com translado e

assístêncía médico-hospitalar dos
empregados que se acidentarem em

serviço e que assim necessitarem.

Parágrafo Único: Empresa e

Sindicatos estabelecerão em conjunto,
em um prazo máximo de 30 dias, por
normativa Interna, os limites de

abrartgência desta cláusula.

VI- CLÁUSULAS
OBRIGAT6RIAS_

Cláusula 26: Multa
A'parte que descumprir no todo ou em
parte este instrumento norrnatívo,
incorrerá em multa de um piso salarial
da empresa, por cláusula descumprida e

por empregado prejudicado, em favor
deste.

Cláusula 27: Vigência
O presente instrumento normativo
vigorará por um ano a partir de IOde
outubro de 1994.
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